OS FUNDOS DE INVESTIMENTOS FINANCEIROS  E A DÍVIDA DO SUS   

                                        PARA COM OS HOSPITAIS
                                                                                        Profa.- Guilhermina Coimbra*
Existem no Brasil, diversos tipos de Fundos de Investimentos: PIS, FGTS, FUNDO 157 e outros – todos eles, com o meio circulante e a regulamentação da poupança, controlados pelo Governo brasileiro.
É a literatura do Direito Bancário Nacional e a do Direito Internacional Privado  -as que doutrinam sobre o Fundo de Investimento.
O Fundo de Investimento Financeiro tem a sua previsão legal na Lei. N. 3.470, de 28.11.1958, no artigo 11.

Sobre os Fundos de Investimentos sabemos que:
1- trata-se de um patrimônio comum cuja administração está a cargo de uma instituição financeira;
2- é um conjunto de recursos gerados e consagrados à aplicação de ativos financeiros em carteira diversificada de títulos ou valores mobiliários e outras modalidades operacionais disponíveis no Mercado Financeiro;
3- é uma comunhão de recursos, constituída sob a forma de condomínio determinado antecipadamente à aplicação de títulos e valores mobiliários, ou quaisquer outros ativos disponíveis, no mercado de capitais;

4- a constituição do Fundo Financeiro é a de um condomínio aberto, mas, não se aplicam a eles as disposições dos artigos 623 e seguintes do Código Civil, nem a Lei N. 4.591, de 16.12.64, que trata da regulamentação dos condomínios imobiliários, edifícios de apartamentos etc.;

5 – está sujeito a todas as limitações previstas na legislação em vigor;
6- não  têm personalidade jurídica; 
7- têm a forma de sociedade anônima comercial, com ações nominativas eou endossáveis, e possuem: 

a) Assembléia Geral; Conselho Fiscal ou Consultivo;
b) auditoria externa;
c) livros especiais; 
d)contabilidade própria, igual à das sociedades abertas; 
e) o fundo é dividido em cotas, representativas das frações do capital, exatamente, como as ações e cotas das sociedades mercantis;
8- tem como objetivo, o lucro;

9- é uma mistura de sociedade comercial anônima e condomínio residencial;

10- podem se transformar em sociedade de capital autorizado, de acordo com a Lei N. 4.728/65, artigo 50;

11- são administrados por bancos de Investimentos ou sociedades de investimentos – constituídos como mandatários dos investidores, com poderes para exercer direitos sobre os valores constantes de suas carteiras.
Quanto à Legislação e à Jurisprudência relativa à Proteção dos Direitos dos Investidores dos Fundos de Investimentos, podemos informar o seguinte: 

I- A Legislação
1.1 – A Lei N. 7.913, de 07.12.89 (que regulamenta a ação civil pública de responsabilidade por danos aos investidores no mercado de valores mobiliários) determina: 
“Artigo 1º.: O Ministério Público, de ofício ou por solicitação da Comissão de Valores Mobiliários, adotará as medidas judiciais necessárias para evitar prejuízos ou obter ressarcimento de danos causados aos titulares de valores mobiliários e aos investidores do mercado”. 
Assim, o Ministério Público garante a defesa do direito dos investidores – que podem ao MP recorrerem, nos casos controvertidos em que sintam os seus direitos ameaçados.

II – OS PRECATÓRIOS

Os precatórios, no caso em epígrafe, são as dívidas financeiras do poder público com os Hospitais.

O Poder Público tenta, com todos os argumentos, inadmissíveis em Direito, não pagar ou, retardar ao máximo a obrigação de pagamento com os Hospitais.

....” Se formos exigir o pagamento imediato dos precatórios pendentes, sabemos que as unidades federadas e os municípios não suportam. A proposta de parcelamento não é maldade. Trata-se de um modelo de racionalização para sairmos desse impasse. Agora, se o modelo é o melhor ou se existem alternativas, é uma outra discussão”. (Ministro Gilmar Mendes, in “OAB vai ao STF contra mudança nos precatórios”, O Globo, “O País, p.4, 16.12.09. ).
A OAB Federal considera a Emenda que alterou a forma de pagamento dos precatórios..”como o maior atentado à cidadania já visto na história brasileira, ppois só objetiva que maus governantes dêem mais calotes em seus credores, ficando claro que o poder público não pretende adimplir (cumprir) as suas obrigações”  (in “OAB vai ao STF contra mudança nos precatórios”, O Globo, “O País, p.4, 16.12.09. ).

A Emenda da qual se trata não obedeceu os trâmites constitucionais: teria e não foi votada em dois turnos, de acordo com o mandamento constitucional, expresso no artigo 60, inciso I e parágrafo 2º., e terá que ser aprovada em ambos os turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros das duas Casas – com intervalo de duas sessões entre a votação de um turno e outro.

A exigência constitucional se explica e se justifica, para não deixar a mercê dos interesses de qualquer que sejam os governantes, a população do Estado (nacionais e estrangeiros) residentes no país. 

Desse modo, os Hospitais do Brasil têm que reagir energicamente contra essa Emenda espúria, com todos os argumentos:

- de fato: o SUS sempre pagou mal aos Hospiptais, sempre pagou o mínimo do mínimo, sem lembrar que além dos serviços especializados que presta à saúde da população, nos atendimentos das emergências, nas UTIs, nos CTIs, nas enfermarias, nos boxes e nos quartos – presta, também, serviços de hotelaria: hospedagem, refeições, lavanderia, se contar os salários dos médicos – cada vez mais, vergonhosamente, aviltados (em uma profissão de preparo mais custoso e demorado: seis anos de estudos nas faculdades de Medicina, mais dois de especialização, fora os cursos de atualização) dos para-médicos, enfermeiros, serventes, atendentes, todos acrescidos dos altos encargos trabalhistas; 

- e com todos os argumentos de direito: assegurados constitucionalmente (o de receber por todos os serviços prestados e não glosados (em causa própria, pelo devedor-mal-pagador dos serviços prestados pelos Hospitais á população brasileira: o SUS). 
III – A JURISPRUDÊNCIA
É bastante extensa. Citaremos apenas duas, nas quais são reconhecidos o direito de recebimento dos precatórios.
a) Mandado de Segurança N. 6250120090097448 – Taubaté – São Paulo

Concedo parcialmente a medida liminar para suspender a
exigibilidade do crédito tributário referido nestes autos e para que a autoridade impetrada forneça, em razão deste processo, certidão positiva com efeito de negativa em nome da impetrante. 

b) Mandado de Segurança N.2008/0051873-8–COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS-GOIÁS
 
Em Recurso Ordinário, o Superior Tribunal de Justiça julgou PROCEDENTE AÇÃO DE COMPENSAÇÃO de tributo com créditos de PRECATÓRIOS.

IV - Os HOSPITAIS E OS PRECATÓRIOS
Existem diversas demonstrações e comprovações de que é possível a redução de carga tributária dos Hospitais de forma legal, seja através de um Planejamento Tributário criterioso, seja por meio do aproveitamento de Créditos Tributários para a quitação e redução de impostos.
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que os precatórios devidos pelos Estados podem ser dados em garantia em ações de cobrança de débitos fiscais do ICMS. Na prática, as decisões do tribunal permitem que os débitos tributários sejam pagos com precatórios. Ou seja, os Hospitais com débito de ICMS poderá utilizar o Precatório adquirido com deságio e com isso quitará sua dívida de maneira economicamente interessante. 
O STJ entende que o precatório equivaleria a dinheiro, o que o torna um bem preferencial para a garantia de ações de cobrança de tributos. 
Em alguns processos os ministros concluem que o precatório é um valor devido pela Fazenda estadual e que não seria muito coerente se ela própria não aceitasse como garantia um crédito que, para ser quitado, só depende do cumprimento da lei pela administração pública.
É importante auxiliar a recuperação financeira dos Hospitais. 

O resultado é o bom atendimento à população e a competitividade com lucratividade!

Está na hora dos Hospitais terem acesso a estas ferramentas! 

Dessa forma, os Hospitais que utilizam o precatório, perceberão mais rapidamente o efeito caixa positivo e concomitantemente o estado reduzirá sua divida com os precatórios. 

A vantagem é que os Hospitais pagarão suas obrigações com o Estado, quitando os tributos devidos com um grande deságio em relação ao valor do débito, ficando mais competitiva no mercado que atuam, diminuindo o custo dos produtos e aumentando suas margens.
V – OS HOSPITAIS E OS FUNDOS DE INVESTIMENTOS
Os Hospitais podem e devem formar um patrimônio comum, formada pelos precatórios devidos pelo SUS – com a administração a cargo de uma instituição financeira;

Os Hospitais podem e devem juntar os recursos gerados pelos precatórios devidos pelo SUS e consagra-los à aplicação de ativos financeiros em carteira diversificada de títulos ou valores mobiliários e outras modalidades operacionais disponíveis no Mercado Financeiro;

Os Hospitais podem e devem colocar o patrimônio comum, originado dos precatórios devidos pelo SUS sob a administração a cargo de uma instituição financeira;

Os Hospitais podem e devem consagrar o conjunto de recursos gerados pelos precatórios devidos pelo SUS à aplicação de ativos financeiros em carteira diversificada de títulos ou valores mobiliários e outras modalidades operacionais disponíveis no Mercado Financeiro;

Os Hospitais podem e devem fazer uma comunhão de recursos, constituída dos recursos dos precatórios devidos pelo SUS, sob a forma de condomínio determinado antecipadamente à aplicação de títulos e valores mobiliários, ou quaisquer outros ativos disponíveis, no mercado de capitais;

Os Hospitais podem e devem a constituir um Fundo Financeiro, que tem a forma de um condomínio aberto, no qual, não se aplicam a ele as disposições dos artigos 623 e seguintes do Código Civil, nem a Lei N. 4.591, de 16.12.64, que trata da regulamentação dos condomínios imobiliários, edifícios de apartamentos etc.;

Os Hospitais podem e devem confiar no Fundo de Investimentos porque os referidos Fundos estão sujeitos a todas as limitações previstas na legislação em vigor;

Os Hospitais podem e devem ser informados que os Fundos de Investimentos não têm personalidade jurídica; 

Os Hospitais podem e devem ser informados que os Fundos de Investimentos têm a forma de sociedade anônima comercial, com ações nominativas e/ou endossáveis, e possuem: 

a) Assembléia Geral; Conselho Fiscal ou Consultivo;

b) auditoria externa;

c) livros especiais; 

d)contabilidade própria, igual à das sociedades abertas; 

e) o fundo é dividido em cotas, representativas das frações do capital, exatamente, como as ações e cotas das sociedades mercantis;

Os Hospitais podem e devem ser informados que o Fundo de Investimentos tem como objetivo, o lucro;

Os Hospitais podem e devem ser informados que o Fundo de Investimentos é uma mistura de sociedade comercial anônima e condomínio residencial;

Os Hospitais podem e devem ser informados que os Fundos de Investimentos podem se transformar em sociedade de capital autorizado, de acordo com a Lei N. 4.728/65, artigo 50;

Os Hospitais podem e devem ser informados que os Fundos de Investimentos são administrados por bancos de Investimentos ou sociedades de investimentos – constituídos como mandatários dos deles-os Hospitais-investidores, com poderes para exercer direitos sobre os valores constantes de suas carteiras.

- Os Hospitais podem e devem ser informados que o Fundo de Investimentos é uma comunhão de recursos, constituída sob a forma de condomínio determinado antecipadamente à aplicação de títulos e valores mobiliários, ou quaisquer outros ativos disponíveis, no mercado de capitais;

- Os Hospitais podem e devem ser informados que a constituição do Fundo de Investimento é a de um condomínio aberto, mas, não se aplicam a eles as disposições dos artigos 623 e seguintes do Código Civil, nem a Lei N. 4.591, de 16.12.64, que trata da regulamentação dos condomínios imobiliários, edifícios de apartamentos etc.;

Os Hospitais podem e devem ser informados que o Fundo de Investimento é seguro, porque, está sujeito a todas as limitações previstas na legislação em vigor;

Parem de brincar com a saúde hospitalar dos contribuintes brasileiros (de fato e de direito)!

O pagamento dos precatórios pelo SUS não é nenhum favor governamental, não! 

O pagamento dos precatórios pelo SUS não é obra de nenhuma caridade governamental, não!

A população brasileira está pagando e sempre pagou ao SUS para que o SUS pague aos Hospitais. 
A população brasileira – contribuinte de fato e de direito de todos os pagamentos governamentais devidos aos Hospitais, através dos precatórios devidos – exige e merece ter atendimento hospitalar digno, através dos Hospitais conveniados com o SUS - capitalizado pelas contribuições de fato e de direito (na fonte) da população brasileira.

Os Hospitais do Brasil tem que receber o pagamento de tudo que investiram no atendimento à população brasileira, porque, o contribuinte brasileiro pagou adiantadamente ao SUS, até mesmo por atendimento hospitalar que nunca utilizou!

Os Hospitais do Brasil merecem respeito! O Brasil merece respeito! 
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